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 SOS PRISÕES



Exmos Senhores
Procurador-Geral da República e Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R. 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 19-08-2006

N.Refª n.º 33/apd/06

Assunto: Aplicação dos regimes 111 e 115 do Decreto-Lei nº 265/79, de 1 de Agosto
Em nome de algumas das vítimas das políticas securitárias implementadas à margem da pelos serviços prisionais, a nossa associação tem reclamado repetidamente contra os castigos arbitrários e os regimes fechados nas alas de segurança montadas a partir do ano 2000 nas cadeias principais do país.
A experiência mostra que não são esses regimes que impedem os crimes – inclusivamente homicídios – que infelizmente acontecem com surpreendente e inexplicada recorrência nas prisões portuguesas. A experiência internacional divulgada nomeadamente pelo comité competente para os assuntos prisionais do Conselho da Europa mostra que, nas cadeias, lugares que são construídos – sejam eles camas de hospital, camas em sessões de segurança, prisões de alta segurança, ou mais lugares nas prisões – todos tendem a ser ocupados. Por isso o Conselho da Europa recomenda aos países membros para não combaterem a sobrelotação das cadeias com construção de mais lugares para armazenar detidos, mas por outras formas. Infelizmente a política prisional portuguesa não segue estas recomendações. Comos também não segue as recomendações que recomendam que se leve a sério as alegações de potenciais focos de tortura, maus-tratos ou tratamentos degradantes nas prisões, embora o Estado português seja subscritor da generalidade dos tratados internacionais contra a tortura.
Temos todos consciência que o ambiente global que se vive é propício a fazer vista grossa aos direitos cívicos em nome da luta contra o terrorismo. A nossa posição é a de que – tendo em conta casos como os que são apresentados em anexo pela Drª Ana Costa de Almeida – a política de abuso de poder que está instalada como rotina e de desrespeito sistemático e organizado da lei por parte dos mais altos responsáveis da segurança prisional do país gera não apenas mais violência (na prática potencial dos que se sentem injustiçados) como mais insegurança, do género da história do menino que passava a vida a clamar que o lobo estava a atacar a aldeia. No dia em que o lobo veio os aldeões não acreditaram!
Entendemos por isso usar esta oportunidade, e a disponibilidade da Senhora advogada – que nos parece uma heroína face a muitos outros casos em que os advogados das vítimas de abusos de poder se recusam a enfrentar o Estado com os seus constituintes – para apelar à Procuradoria Geral da República que organize uma investigação para confirmar ou não a legalidade dos procedimentos punitivos em curso nos serviços prisionais alegadamente ao abrigo dos artigos 111º e 115º do decreto lei acima citado, sugerindo que possa recolher informações de algumas queixas e processos abertos sobre o mesmo assunto (alguns deles originados em queixas transmitidas pela nossa associação) para informar o processo. 

Pedimos também à comissão da Assembleia da República que tutela os direitos, liberdades e garantias que, no âmbito das suas competências, estude a deriva securitária das políticas prisionais nos últimos anos e do que apurar, no âmbito das intervenções que se pretendem fazer durante a legislatura, tire as ilações teóricas e práticas que entender, nomeadamente no aspecto da necessidade de desenvolver o estado de direito – infelizmente tão frágil no nosso país – no combate aos riscos públicos reais, tendo em conta o facto de estar em fase de implementação o Protocolo Adicional da Convenção contra a tortura da ONU:
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